
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.356.921 - SP (2012/0256530-2)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : CHUKS IRABOR 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI 
N. 11.343/2006. RÉU INTEGRANTE DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
NECESSIDADE DE REEXAME DAS CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS DA 
CAUSA. SÚMULA 7/STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte, acompanhando o atual posicionamento do STF, 
entende que a simples atuação do agente como "mula", por si só, não induz que 
esse integre organização criminosa, sendo imprescindível, para tanto, prova 
inequívoca do seu envolvimento, estável e permanente, com o grupo criminoso, a 
autorizar a redução da pena em sua totalidade. Precedentes.
2. Na hipótese, a pretensão de reconhecimento de que o ora agravado integra 
organização criminosa demanda necessariamente a revisão das circunstâncias 
fáticas da causa, o que é vedado em recurso especial (Súmula n. 7/STJ). 
3. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik. 
 
 Brasília (DF), 22 de março de 2018 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.356.921 - SP (2012/0256530-2)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : CHUKS IRABOR 
ADVOGADO : MAÍRA SANTOS ABRÃO - DEFENSORA PÚBLICA E OUTROS - 

SP173326 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL de decisão na qual neguei provimento ao seu recurso especial.

O agravante reitera a alegada contrariedade do art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006. Afirma que "é plenamente viável a utilização do apelo nobre para valoração da 
moldura fática delineada pelas instâncias ordinárias, pois, diferentemente do reexame de provas, 
vedado pela Súmula 7/STJ, a valoração não tem como objetivo a reapreciação de matéria 
fático-probatória, mas constitui efetiva matéria de direito". Sustenta que "a questão fática relativa 
às circunstâncias em que foi cometido o delito de tráfico ilícito de entorpecentes pelo réu na 
condição de transportador (mula) é incontroversa". Conclui, desse modo, que "delineado no 
acórdão recorrido [...] que o réu integrava organização criminosa, [...] não faz jus à incidência da 
causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006".

Requer, portanto, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito à 
apreciação da Turma, para que seja dado provimento ao recurso especial a fim de afastar o 
tráfico privilegiado.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.356.921 - SP (2012/0256530-2)
  
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : CHUKS IRABOR 
ADVOGADO : MAÍRA SANTOS ABRÃO - DEFENSORA PÚBLICA E OUTROS - 

SP173326 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI 
N. 11.343/2006. RÉU INTEGRANTE DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
NECESSIDADE DE REEXAME DAS CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS DA 
CAUSA. SÚMULA 7/STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte, acompanhando o atual posicionamento do STF, 
entende que a simples atuação do agente como "mula", por si só, não induz que 
esse integre organização criminosa, sendo imprescindível, para tanto, prova 
inequívoca do seu envolvimento, estável e permanente, com o grupo criminoso, a 
autorizar a redução da pena em sua totalidade. Precedentes.
2. Na hipótese, a pretensão de reconhecimento de que o ora agravado integra 
organização criminosa demanda necessariamente a revisão das circunstâncias 
fáticas da causa, o que é vedado em recurso especial (Súmula n. 7/STJ). 
3. Agravo regimental não provido.

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

O inconformismo do recorrente não merece acolhimento, razão pela qual 
mantenho a decisão impugnada pelos seus próprios fundamentos:

"No que concerne à minorante da Lei de Drogas, observa-se que a Corte 
estadual, embora tenha certificado a primariedade do réu e não ser ele 
integrante de organização criminosa, procedeu à redução da pena em 1/6, 
tendo em vista 'o registro de uma viagem anterior ao Brasil suscita 
comedida suspeita e aconselha a aplicação da causa de diminuição em sua 
fração mínima.'
Como é cediço, a teor do disposto no art.  33, § 4º, da Lei de Drogas, para 
que incida a causa especial de diminuição de pena aos condenados pelo 
delito de tráfico de drogas, é necessário que o agente seja 
reconhecidamente primário, ostente bons antecedentes e não se dedique a 
atividades criminosas ou integre organização criminosa. 
O entendimento desta Corte é de que a mencionada norma legal tem como 
objetivo beneficiar, apenas, pequenos e eventuais traficantes, não 
alcançando aqueles que fazem do tráfico de drogas um meio de vida. 
Tem-se decidido também que a quantidade de droga e as demais 
circunstâncias do delito do CP devem servir de parâmetro para a definição 
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do quantum de redução – de um sexto até dois terços – e para se constatar 
à dedicação do agente ao tráfico de entorpecentes ou de sua participação 
em organização criminosa, a fim de obstar a incidência do referido 
benefício legal  (AgRg no REsp 1.644.417/SP, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 16/3/2017, DJe 29/3/2017; 
AgRg no AREsp 857.658/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 25/10/2016, DJe 18/11/2016).
Na hipótese, assentado pela instância ordinária, soberana na análise da 
prova, a existência de indícios razoáveis e suficientes de provável 
envolvimento anterior do recorrente com o tráfico de drogas, em 
decorrência de registro de anterior viagem ao Brasil, a redução da pena em 
1/6 está devidamente motivada. Dessa forma, a modificação desse 
entendimento está vedada a teor da Súmula 7/STJ, por demandar indevida 
dilação no espectro probante." (AgRg no REsp 1.245.511/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
17/8/2016).

Ademais, vale lembrar que a jurisprudência desta Corte, acompanhando o atual 
posicionamento do STF, entende que a simples atuação do agente como "mula", por si só, não 
induz que esse integre organização criminosa, sendo imprescindível, para tanto, prova inequívoca 
do seu envolvimento, estável e permanente, com o grupo criminoso, a autorizar a redução da 
pena em sua totalidade (AgRg no AREsp 606.431/SP, de minha relatoria, QUINTA TURMA, 
julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0256530-2 REsp 1.356.921 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  107191220114036119  201161190107193  3822011

PAUTA: 22/03/2018 JULGADO: 22/03/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CHUKS IRABOR 
ADVOGADO : FABIO RICARDO CORREGIO QUARESMA - DEFENSOR PÚBLICO E 

OUTROS - SP215436 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : CHUKS IRABOR 
ADVOGADO : MAÍRA SANTOS ABRÃO - DEFENSORA PÚBLICA E OUTROS - SP173326 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : CHUKS IRABOR 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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